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CONTRATO Nº 006/2022 - SEGUP/FESPDS/PA
Processo Eletrônico nº 2022/102472
Exercício: 2022
origem: Edital do Pregão Eletrônico n° 008/2021 - SEGUP/fESPdS/Pa.
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de assistência psicológica, com disponibilização de mão de 
obra, conforme as especificações constantes no Termo de Referência.
fundamentação legal: Parecer Jurídico N° 123/2022-coNJUr
data de assinatura: 30/05/2022
Vigência: 30/05/2022 à 29/05/2023
Valor global: r$ 969.513,87 (novecentos e sessenta e nove mil, quinhen-
tos e treze reais e oitenta e sete centavos).
Programação orçamentaria: fonte: 0177 (Tesouro), 0377 (recurso Próprio 
- Superávit), Programa de Trabalho: 06181150289400000, Natureza de 
despesa: 339039/449052.
contratada: drr SErViÇoS dE SaÚdE EirEli - EPP
cNPJ: 26.352.950/0001-79
Endereço: av. almirante Barroso, n° 952, Sala 01, Bairro do Marco - Be-
lém/Pa, cEP n°: 66093031
ordenador de despesas: WaGNEr lUiZ dE aViZ carNEiro

Protocolo: 806633
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 127/2022 - SEGUP/PA
Processo Eletrônico nº 2022/103184
Exercício: 2022
origem: Pregão Eletrônico nº 013/2022 - SEGUP/Pa.
objeto: o presente contrato tem como objeto a contratação de empresa 
para prestação de serviços de MaNUTENÇÃo PrEVENTiVa E corrETiVa, 
iNSTalaÇÃo E dESiNSTalaÇÃo dE aParElHoS dE ar coNdicioNado, 
para atender as necessidades da Secretaria de Segurança Pública e defesa 
Social, conforme especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
fundamentação legal: Parecer Jurídico N° 184/2022-coNJUr
data de assinatura: 25/05/2022
Vigência: 25/05/2022 à 24/05/2023
Valor global: r$ 155.549,95 (cento e cinquenta e cinco mil e quinhentos e 
quarenta e nove reais e noventa e cinco centavos)
Programação orçamentaria: 21.101.06.122.1297.8338 – operacionaliza-
ção das ações administrativas; fonte: 0101 e 0301; Natureza: 339039.
contratada: coNSTrUÇÕES E iNSTalaÇÕES ElÉTricaS, MEcaNicaS E 
HidraUlicaS lTda
cNPJ:17.947.832/0001-12
Endereço: rua dos Navegantes, nº 31, almir Gabriel, MariTUBa/Pa, cEP: 
67200-000.
ordenador de despesas: PaUlo roBErTo doS SaNToS liMa

Protocolo: 806777
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OUTRAS MATÉRIAS
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CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
o Presidente do conselho Estadual de Segurança Pública - coNSEP, no 
uso de suas atribuições legais, e, considerando o que dispõe a lei no 
7.584/2011, alterada pela lei nº 8906/2019, em combinação especial com 
resolução nº 433/coNSEP, homologada pelo decreto nº 2.132, de 20 de 
janeiro de 2022, que autoriza a abertura de comissão Técnica encarregada 
de coordenar o processo eleitoral no âmbito do coNSEP, e pela resolução 
nº 438/coNSEP/2022, de 03 de março de 2022, republicado no DOE 
N° 34.942 de 25 de maio de 2022, § 2º - a comissão Técnica encar-
regada de dirigir os trabalhos para Eleição do(a) ouvidor(a) do SiEdS, 
com mandato no primeiro biênio governamental 2023/2024, início previsto 
para janeiro/2023, na forma do regulamento Processo Eleitoral, disposto 
no anexo da resolução nº 270/coNSEP, de 01/06/2015, homologada pelo 
decreto nº 1.364, de 01/09/2015, terá a seguinte composição: da coMiS-
SÃo: Presidente - defensor Público João Paulo carneiro Gonçalves ledo, 
defensora Pública Mônica Palheta furtado Belém dias - Suplente - defen-
soria Pública Estadual; Membros: advª andré Silva Tocantins - Titular, advª 
José Braz Mello lima - Suplente - ordem dos advogados do Brasil - Seção 
Pará, adm. inocêncio renato Gasparin - Titular - Secretaria de Estado do 
Trabalho Emprego e renda. da coNVocaÇÃo: as Entidades da Sociedade 
civil, constituídas na forma prevista nos arts. 1º e 3º, da lei no 9.790, de 
23/03/1999 e art. 2º, da lei no 13.019, de 31/06/2014, com atuação no 
Estado do Pará, para se inscreverem e participarem do Processo Eleito-
ral para Escolha do ouvidor(a) do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e defesa Social-SiEdS, para o biênio 2023/2024, conforme dispõem as 
normas previstas no regulamento e em conformidade com as disposições 
previstas no presente Edital de convocação e anexo, sob a coordenação 
da comissão Técnica; da iNScriÇÃo: 23 de maio de 2022 a 07 de junho 
de 2022, para participarem do presente processo, as entidades devem ins-
creverem-se nesse período, no horário de 08 às 14 horas; da ElEiÇÃo 
do(a) ouvidor(a) do SiEdS, ocorrerá no dia 29 de junho de 2022, com 
primeira chamada às 09h, antecedida da arguição dos(as) candidatos(as), 
em Sessão Extraordinária e Pública do conselho Estadual de Segurança 
Pública, a ser realizada no Plenário Paulo celso Pinheiro Sette câmara do 
coNSEP, localizado na rua arcipreste Manoel Teodoro, no 305, bairro de 
Batista campos, nesta cidade de Belém/Pa, o(a) as entidades e os can-
didato(a) que preencherem os requisitos e obtiver os votos exigíveis e 
previstos no regulamento, aprovado pela resolução nº 270/coNSEP, de 
01/06/2015; do MaNdaTo do(a) eleito(a) exercerá mandato no biênio 
2023/2024. da PoSSE ocorrerá na primeira sessão do colegiado em 2023.
Gabinete do Presidente do coNSEP, em Belém/Pa, 23 de maio de 2022.
UalaME fialHo MacHado

Presidente do coNSEP
Secretário de Estado de Segurança Pública e defesa Social
doE - 34.978, dE 23/05/2022
Republicado por conter divergência de data na primeira folha , onde 
lia-se da iNScriÇÃo: 23 de maio de 2022 a 10 de junho de 2022. LEIA-
SE da iNScriÇÃo: 23 de maio de 2022 a 07 de junho de 2022.
NÃo HaVENdo diVErGENcia No TEXTo aNEXo.
CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ANEXO
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. o presente processo será regido pelo Edital de convocação e o pre-
sente anexo, tendo por diretriz o regulamento do Processo Eleitoral para 
Escolha do ouvidor do SiEdS, aprovado pela resolução nº 270/coNSEP, 
de 01/06/2015, homologada pelo decreto nº 1364, de 01/09/2015 (doE 
nº 32.963, de 02/09/2015);
1.2. as Entidades da Sociedade civil não poderão alegar sob hipótese al-
guma, o desconhecimento do regulamento referenciado no item 1.1, do 
Edital de convocação e deste.
1. DO CRONOGRAMA DO PROCESSO ELEITORAL.
2.1. 23 de maio de 2022 a 07 de junho de 2022: Período que a comissão 
Técnica que alude a resolução nº 388/coNSEP, de 29/05/2020, homolo-
gada pelo decreto nº 915 de 21/07/2020, publicado no doE nº 34.289 de 
22/07/2020, encontra-se em condições de receber documentos obrigató-
rios e exigíveis nos arts. 3º, 4º e 5º, do regulamento do Processo Eleitoral, 
resolução nº 270/2015-coNSEP, para escolha do ouvidor do SiEdS, com 
apresentação dos documentos da entidade e da pessoa indicada;
2.2. 08 a 10 de junho de 2022: a comissão Técnica terá para análise da 
documentação recebida das Entidades da Sociedade civil e do indicado, e 
se necessário, solicitará quaisquer complementações, emitindo o deferi-
mento e/ou indeferimento da habilitação do indicado.
2.3. 10 a 15 de junho de 2022: após a análise documental e publicação do 
resultado, será concedido o prazo de 04 (quatro), para eventual interposi-
ção de recurso, a ser protocolado no setor competente da SEGUP;
2.4. 20 a 22 de junho de 2022: a comissão Técnica no prazo de 03 (três) 
dias processará a análise dos recursos, proferindo sua decisão, que deverá 
ser comunicada aos interessados por endereçamento eletrônico;
2.5. os documentos exigíveis para habilitação no pleito eleitoral, deverão 
ser protocolados no setor competente da SEGUP, instalada no prédio da 
SEGUP, rua arcipreste Manoel Teodoro nº 305, bairro de Batista campos, 
em Belém do Pará, nos dias úteis e em horário compreendido das 09:00 
horas às 14:00 horas, que os encaminhará imediatamente à comissão 
Técnica;
2.6. as Entidades da Sociedade civil participantes do Processo Eleitoral 
serão informadas pela comissão Técnica, dos resultados relativos ao pro-
cesso de habilitação e da aprovação dos seus candidatos que participarão 
da arguição Pública, respectivamente.
1. DA INSCRIÇÃO
3.1. DAS ENTIDADES
as Entidades da Sociedade civil, devem providenciar sua habilitação junto 
a comissão Técnica, dentro do prazo estabelecido no Edital de convo-
cação, conforme os ditames abaixo, previsto no art. 4º da resolução nº 
270, homologada pelo decreto nº 1.364, de 01/09/2019 – 32.963, de 
09/09/2015:
3.1.1. Estar regulamente constituída e apresentando cópia do Estatuto em 
vigor, devidamente registrada em cartório de Títulos e documentos de 
Pessoa Jurídica;
3.1.2. apresentar cópia da ata de eleição da diretoria, dentro do período 
do mandato vigente;
3.1.3. apresentar ata da reunião que aprovou a indicação do candidato a 
ser inscrito no processo eleitoral para ouvidor do SiEdS, comprovando o 
vínculo do escolhido com a Entidade, e participante de seu quadro social 
pelo menos a dois (2) anos;
3.1.4. cópia do cartão de inscrição da entidade ou organização no cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – cNPJ;
3.1.5. Provar sua regularidade para com as fazendas federal (Secretaria 
da receita federal e Procuradoria-Geral da fazenda Nacional), Estadual 
e Municipal, do domicílio ou sede da entidade, ou outra equivalente, na 
forma da lei;
3.1.6. Provar regularidade relativa à Seguridade Social junto ao iNSS (cer-
tidão Negativa de Débitos - CND) e ao FGTS (Cerificado de Regularidade 
de Situação – crS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei.
3.2 - DOS CANDIDATOS
São considerados exigências e requisitos para o candidato a ouvidor do 
SiEdS, conforme previsto no art. 5º da resolução nº 270, homologada 
pelo decreto nº 1.364, de 01/09/2019 – 32.963, de 09/09/2015:
3.2.1. Possuir formação de nível superior em qualquer área do conheci-
mento (art. 6º, do decreto nº 755, de 11/06/2013);
3.2.2. Ter exercido função ou cargo de gestão em período não inferior a 
dois (2) anos, na entidade que atualmente estiver vinculado;
3.2.3. Não ter sofrido condenação criminal transitada em julgada;
3.2.4. Ter nacionalidade brasileira;
3.2.5. Estar em pleno exercício dos direitos políticos;
3.2.6. Possuir idade mínima de 35 anos;
3.2.7. Ser legalmente filiado a mais de dois (2) anos a entidade da socie-
dade civil indicada;
3.2.8. Não exercer ou ter exercido função/atividade operacional, enten-
da-se Policial Militar, Policial civil ou Guarda Penitenciário nos órgãos que 
compõem o SiEdS;
3.2.9. Não possuir parentesco até o 3º (terceiro) grau, ascendente, des-


